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1 IN T R O D U Ç Ã O

Este ensaio identifica algum as tendências de evolução do D ireito  do ^Trabalho no 
panoram a internacional. Enfrenta as questões sobre se o futuro ainda reserva a l­
gum  lugar ao em prego e se a desregulam entação será condição para que ele ex is­

ta. R ecentes desdobram entos nos 29 países que integram  a O rganização para a 
C ooperação e o D esenvolvim ento Econôm ico (OC D E) serão analisados para identifi­
car os liam es en tre a legislação do trabalho nestes países e a oferta de em pregos. Para 
ilustrar as tendências internacionais, o caso do Reino U nido será brevem ente enfocado 
diante de algum as iniciativas adotadas pelo G overn o Trabalhista eleito em  1997. As 
evidências apresentadas pela O C D E em seu Relatório de 1999 sobre o Em prego, bem  
com o o exem plo britânico, serão confrontados com  a afirm ativa tão difundida de que 
som ente a desregulam entação tornaria possível a expansão do em prego.

2 O EM PR EG O  N EC ESSA R IA M EN TE D ESA PA R EC ERÁ ?

A francesa V iviane Forrester escreveu um  livro (1997) onde explicitou toda a 
dram aticidade do fenôm eno do desem prego tecnológico. Ao explorar o que significa 
para o indivíduo o tornar-se um  desem pregado nos dias que correm, ela exprim iu o ge­
neralizado sentim ento de m al-estar hoje experim entado por quase todos os povos dian­
te da am eaça. Seu grito de alerta, contudo, reveste-se de um  tom  fatalista, com o se nada 
pudesse ser feito para reverter o problem a. Em suas palavras:

“Q uanto ao m odelo inédito que se instala sob o signo da cibernética, da 
autom ação, das tecnologias revolucionárias, e que agora exerce o poder, este 
parece ter-se desviado, isolado em zonas estanques, quase esotéricas. Não está
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mais em  sincronia conosco. E, bem  entendido, sem vínculo verdadeiro com  o 
‘m undo do trabalho’, que ele não usa mais e que considera, quando consegue 
entrevê-lo, um  parasita irritante marcado pelas suas paixões, suas confusões, 
seus desastres incômodos, sua irracional obstinação em pretender existir. Sua 
pouca utilidade. Sua pouca resistência, seu caráter benigno. Suas renúncias e 
sua inocuidade, por estar preso nos vestígios de um a sociedade onde suas fun­
ções foram abolidas. Entre esses dois universos, nada m ais que um a solução de 
continuidade. O antigo periclita e sofre longe do outro, que ele nem  sequer im a­
gina. O outro, reservado a um a casta, penetra num a ordem inédita de 
‘realidade’, ou se preferirmos, de desrealidade, onde a horda dos ‘solicitantes 
de em prego’ representa apenas um a pálida legião de fantasmas que não volta­
rão para assom brar ninguém .”

Este determ inism o da visão de Forrester foi bem  percebido por um  seu conter­
râneo em outra obra não m enos arrebatadora (‘O Horror P o lítico’, 1998). Para ele, o li­
vro ‘O H orror Econôm ico’ tem  o valor de realçar o drama das pessoas descartadas pela 
nova ordem econômica. M as falha ao passar a idéia de que o trabalho está chegando ao 
fim  e que as legiões de descartados nada poderão fazer senão vagar pelas ruas em  de­
sespero. Este determ inism o pode gerar inação. O desemprego, porém , não é um a fata­
lidade. Cada sociedade pode fazer escolhas que agravarão ou dim inuirão o desem pre­
go, com o reconhece qualquer economista. Evidente que a opção pelo em prego e pela 
inclusão dos m enos qualificados tem  um  preço a pagar em  termos de tributos e de gas­
tos públicos e privados. M as o só viver em um a sociedade em prenhada de miséria, com 
a violência que a acompanha, não tem um  preço elevado? Ora, se existem  opções ao 
‘apocalipse’ de Forrester, e se a m aioria da sociedade se diz angustiada com  o desem ­
prego, por que então estas opções não são tentadas? Para responder a pergunta, 
G énéreux analisa as dem ocracias modernas com o padecendo de três vícios ou níveis 
de ‘horror político’.

O prim eiro, a recusa de partilhar. U m  defeito que é mais saliente em sociedades 
como a brasileira. O segundo, a tirania do mercado político. Os políticos sentem  que o 
com bate ao desem prego é prioridade dos eleitores. M as tem em  que os incluídos cujas 
vozes são m ais audíveis, às vezes até porque sustentam  suas cam panhas, não estejam 
dispostos aos sacrifícios que um a nova política de desenvolvim ento acarretaria. Como 
os resultados de tal política são de longo prazo, intuem que serão julgados na próxim a 
eleição m uito m ais pelos sacrifícios imediatos do que pelos benefícios futuros. Como 
resultado, os políticos tendem ao conhecido blá-blá-blá. M uito barulho sobre o suposto 
com bate ao desem prego e pouco resultado. E, finalmente, um  terceiro vício consistiria 
na im praticabilidade do debate sobre a questão. Como os resultados dos governos têm 
sido precários, os eleitores já  não acreditam na política. Se os políticos dominantes 
afirm am  que o desem prego é fruto inexorável da globalização e das m udanças tecnoló­
gicas, por que os eleitores a eles iriam recorrer?

Tanto em  um a reflexão com o em outra avulta o desafio dem ocrático. Som ente o 
aperfeiçoam ento das práticas políticas poderá converter o clam or pelo em prego em  po ­
líticas de desenvolvim ento diferentes. A  voz dos excluídos e dos incluídos dispostos
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aos sacrifícios precisa se fazer ouvir nas decisões nacionais. E, para isto, somente um a 
profunda reform a da política. O ‘horror político’, este sim, é que tem que ser superado 
com o pré-condição de um  debate conducente a um  m odelo de sociedade m ais solidá­
rio.

Q uando se observa que alguns países têm  conseguido reduzir o desem prego em  
plena revolução da tecnologia de inform ação,1 chega-se a indagar se a exclusão cres­
cente de trabalhadores do m ercado de trabalho realmente é algo inelutável. M esm o nos 
países de elevado desem prego com o Espanha, Alem anha e França, o percentual da po ­
pulação econom icam ente ativa que se encontra em pregado não é inferior a 80%. As 
grandes m udanças no perfil do emprego, com  deslocamentos da tradicional m anufatu­
ra fordista para o setor de serviços e de tecnologia de ponta não significam  a m orte ine­
xorável do m undo do trabalho, A sociedade humana, provavelmente, ainda vai depen­
der do trabalho por muito tempo. O seguinte quadro sintético sobre o desemprego em 
alguns países selecionados evidencia o que ficou dito.

Desem prego -  Países Selecionados

TA X A  D E D E SE M P . A TU A L (% ) TA XA  D E  D E SE M P. HÁ UM A N O  (% )

Austrália 6.8 6.6

Áustria 3,7 3.9

Bélgica 10.2 10.5

Grã-Bretanha 5.2 5.8

Canadá . 7,0 6.8

D inam arca . 5,4 5,3

Franca 8.7 10.0

A lem anha 9.3 9.6

Itália 9,9 11.2

Japão 4.7 4.8

H olanda 2.2 2,9

Espanha 13,5 14.8

1. Em agosto de 2000 as taxas de desemprego anualizadas em alguns países desenvolvidos eram as se­
guintes: EUA -  4,0% (4.3% um ano atrás); Holanda -  2,7% (3,4% há um ano); Inglaterra -  5,6% 
(6,2%); Espanha - 14,1% (15,5%); Suécia -  5,1% (5,9%); Suíça -  1,8% (2,5%); Austrália -  6,3%
(7,02%). Cf. The Economist, August 1211' 2000. Em maio do 2001 eram as seguintes: EUA -  4,5% 
(4.0% um ano atrás); H olanda-2 ,2 %  (2,9% há um ano); Inglaterra-5 ,2 %  (5,8%); Espanha - 13,51% 
(14,8%); Suécia -  3,9% (5,1%); Suiça -  1,8% (2,3%); Austrália -  6,8% (6,6%).
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Suécia 3,9 5.1

Suíça 1.8 2.3

Estados Unidos 4.5 4,0

União Européia (11 países) 8,4 9,2

Fonte: The Econom ist, M ay, 12th 2001

Os descartados naturalm ente são muito m ais num erosos em países subdesen­
volvidos. N eles, as estatísticas escondem  a dimensão exata da exclusão pela simples 
razão de que m ilhões nem  sequer procuram  emprego, e, portanto, sequer contam  no 
universo dos em pregáveis ou em busca de trabalho. M as se algum as economias, m es­
mo subm etidas a intensas alterações pelo novo m odo de produzir, conseguem  ao m e­
nos aliviar o problem a, parece justificada a afirmação de Généreux de que opções al­
ternativas de desenvolvim ento devem  ser tentadas.

Se alternativas existem, serão elas unicam ente as da receita liberal de que a 
oferta de trabalho só pode se expandir ao preço da eliminação da legislação de proteção 
ao trabalho? A  intervenção do estado estabelecendo os direitos mínimos de quem tra­
balha tem  que necessariam ente ser abolida para viabilizar a expansão do em prego? Se 
esta receita é a única esperança, como pensam  os adeptos do que Giddens (1998) cha­
ma de ‘ fundam entalism o de m ercado’, estar-se-ia diante de um a nova fatalidade sem e­
lhante à de Forrester. Pois, sem um mínimo de regulamentação, o trabalho é aviltado, 
sobretudo para os grandes contingentes de trabalhadores pouco qualificados.

Todavia, a hipótese de que ambos os determinismos, em verdade, são fruto de 
um a m á percepção das alternativas existentes parece não ser refutada pelos dados dis­
poníveis. O Relatório A nual da OCDE, publicado em Junho de 1999, aponta neste sen­
tido, com o a seguir se analisa.

3 REGULAM ENTAÇÃO E DESEM PREGO. O RELATÓRIO DA OCDE SOBRE 
O EM PREGO EM 1999

A ortodoxia liberal sustenta ser a maior ou m enor rigidez do m ercado de traba­
lho o fator decisivo para os níveis de desemprego. Em  suporte à tese sempre se com pa­
ra o m ercado de trabalho am ericano ao dos países da União Européia. D e plano, cabe 
realçar que m uitos países europeus têm taxa de desemprego m enor do que a am erica­
na.2 O que realm ente ocorre na Europa é um a grande variedade tanto de níveis de em ­
prego quanto de intensidade e conteúdo das leis trabalhistas.

Um  estudo publicado na Revista The Econom ist3 questiona a idéia de que o ‘M- 
odelo A m ericano’, supostam ente mais flexível, tenha preem inência em termos de per­
form ance econôm ica se consideradas quatro variáveis relevantes: crescim ento do PIB,

2. É o caso da Áustria, Holanda, Suíça, Portugal, Islândia, por exemplo.
3. Edição de 10 de abril de 1999, pp 67-69.
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crescim ento do PIB p e r  capita, produtividade e criação de empregos. N um a 
com paração m ais específica entre os m odelos americanos e alemão, este caracterizado 
com o ‘ m odelo social de m ercado’ por consagrar m aior proteção trabalhista e previden- 
ciária aos trabalhadores, o estudo reconhece que em termos de perform ance geral eles 
se eqüivalem. Tom ando um  período de dez anos que perm ite equilibrar os ciclos eco­
nômicos em cada país, os dados sobre as quatro variáveis podem  ser vistos no seguinte 
quadro.

Variação anual 1989-98, % EUA Alemanha

Crescim ento do PIB 2,6 2,6

Cresc. do PIB per capita 1,6 1,9

Cresc. da produtividade 0,8 2,6

Taxa de desem prego 5,8 7,5

Fonte: The Econom ist, April 10th 1999; Eurostata; FMI.

O estudo salienta que, individualm ente considerada, a m elhor variável para afe- 
rir a  perform ance de um a econom ia é o crescim ento do PIB p e r  capita, porque assim  a 
diferença de crescim ento populacional é controlada. M esmo considerando que a m aior 
taxa alem ã nesta variável tem  que descontar a unificação de 1992, o estudo m ostra que 
elas, m esm o nesta hipótese, se eqüivaleriam. O m odelo alemão, com  m enos desigual­
dade de rendas,4 im plica m elhores condições de vida do conjunto da população. E, po r­
tanto, um  elevado capital humano. Isto talvez explique o m aior crescim ento de sua p ro ­
dutividade. N esta outra variável, cabe lembrar que a unificação pode ter tido dois efei­
tos. U m  prim eiro, o de inflar a taxa porque a produtividade na banda oriental precisou 
crescer a ritm os m aiores para se equiparar à da banda ocidental. M as, por outro lado, o 
m enor nível de desenvolvim ento econôm ico oriental certam ente ainda puxou para ba i­
xo a taxa de produtividade geral do país. A  hipótese de que o crescim ento da produtiv i­
dade na A lem anha tem  sido m aior do que o am ericano parece, assim , ser muito forte.

M as, veja-se o item desem prego, onde os níveis am ericanos têm sido mais posi­
tivos. De novo a unificação é um  fator importante porque as taxas no território da anti­
ga A lem anha O riental ainda hoje são m uito altas. A inda assim alguns autores têm  cha­
m ado atenção para as evidências de que a taxa líquida de criação de em pregos a tempo 
integral por trabalhador tem sido a m esm a nos dois países5 (Giddens, 1998: 126; Beck,
1997).

4. Os 20% mais ricos nos EUA recebem nove vezes mais do que os 20% mais pobres. Na Alemanha, a di­
ferença é de seis vozes.

5. 2,6% no período 1986-96.
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M uitos outros estudos têm mostrado ser irrelevante a correlação entre desem ­
prego e leis de proteção ao trabalho (cf. N ickell, 1997). Como bem  sum ariza Giddens 
(1998: 122):

N o período de 1983 a 1996, houve larga variação nas taxas de desem­
prego dos pa íses europeus membros da OCDE, de 1.8% na Suíça a 20%  na E s­
panha. D os pa íses da OCDE, 30% durante estes anos tiveram taxas médias de 
desemprego mais baixas do que a dos EUA. Aqueles com as taxas mais baixas 
não têm m ercados de trabalho desregulamentados (Áustria, Portugal, N orue­
ga). A  rigidez do mercado de trabalho, assim como a rigorosa legislaçãoprote- 
tiva do emprego não influenciam fortem ente o desemprego. D esem prego alto é 
causado p o r  seguros desemprego de duração ilimitada e p o r  baixos standards 
educacionais nos extratos mais baixos do mercado de trabalho -  o fenôm eno  
da exclusão. [Por isto] a posição da terceira via não deveria ser a de que a des- 
regulamentação é a resposta [para o desem prego]6

M ais recentem ente, o Relatório Anual da O CDE sobre o Em prego (1999), utili­
zando-se de dados recolhidos entre os seus vinte e nove países m em bros, trouxe novos 
elementos que justificam  a interpretação de que as leis trabalhistas não têm  fomentado 
o desemprego. Mais especificam ente, entre outras, a pesquisa procurou analisar a as­
sertiva, hoje tâo comum, de que as normas reguladoras do despedim ento seriam um 
im portante fator explicativo do elevado desemprego de alguns países da OCDE. Entre 
outras conclusões, o estudo assim  resum iu a relação entre as leis de proteção ao em pre­
go (LPE) e a perform ance do mercado de trabalho (OCDE, 1999: 50):

Comparações sim ples entre os países, sugerem  que as L P E  têm pouco  
ou nenhum efeito nos índices gerais de desemprego, mas podem  afetar sua  
composição demográfica. Nos países em que as L P E  são mais estritas, o de­
sem prego tende a ser mais baixo p a ra  os homens em idade adulta, porém  mais 
alto p a ra  os outros grupos, especialmente jovens. Contudo, este último resulta­
do tende a ser uma m era tentativa aproximativa, uma vez que não é sustentado  
pelas evidências dos testes de regressão múltipla, com a exceção da conclusão  
de que as L P E  mais rigorosas têm um impacto negativo no desemprego dos ho­
mens adultos.

(...) A s análises de regressão confirmam que as LPE podem  ter um efei­
to positivo  nas taxas de emprego dos homens de m eia idade, mas proporcionam  
apenas frá g e is  evidências de um impacto negativo em outros grupos.1

(...) A s L P E  mais rigorosas são associados com baixa rotatividade da  
mão de obra, ficando  os trabalhadores sujeitos a mais longos períodos tanto de 
emprego quanto de desemprego.

Como se sabe, os testes estatísticos conhecidos como ‘regressão m últip la’ são 
m etodologicam ente m uito poderosos pois perm item  controlar outros fatores que

6. Tradução do autor.
7. Tradução do autor.
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podem  estar influindo concom itante no fenômeno social investigado. N o caso do de­
sem prego, existem  fatores com o desenvolvim ento tecnológico, nível educacional da 
população, cultura e outros que tam bém  afetam a variável em prego ao lado da cham a­
da LPE. Os resultados acim a sumarizados, por terem utilizado regressões múltiplas, 
são, portanto, m etodologicam ente m uito robustos. Por este motivo, a OCDE, ao apre­
sentar os resultados, não deixou de assinalar que eles implicavam um a reorientação de 
análises anteriores que recom endavam  o relaxam ento das LPE para m elhorar a perfor­
m ance do m ercado de trabalho de seus membros.

4 A  POLÍTIC A  TRABA LHISTA DO LABO U R P A R TY  NO REINO UNIDO

4.1 A  introdução do salário mínimo legal

N o Congresso do Labour Party  realizado imediatam ente após a esm agadora vi­
tória de 1997, Tony Blair prom eteu ‘um  dos mais radicais governos reform istas da [...] 
h istória’. A lguns críticos afirm am  que a paz na Irlanda do N orte, a concessão de inde­
pendência ao B ank o f  England, a instalação do parlam ento na Escócia e de um a assem ­
bléia em Gales, bem  como algumas pequenas reform as na educação e na saúde são 
desproporcionais à am bição do program a vitorioso nas um as (cf., e.g., The Econom ist, 
31.7.99).

N a área das relações trabalhistas, todavia, algumas prom essas da cam panha es­
tão sendo colocadas em prática. N o início do governo, já  em Julho de 1997, foi instala­
da a cham ada L ow  P ay Comission, sob a presidência de George Bain, um  conhecido 
especialista em  relações trabalhistas. Integrada por nove m em bros representantes dos 
interesses dos em pregadores, dos em pregados e da com unidade, a com issão tinha a 
m issão de elaborar um a proposta de salário mínimo a ser submetida ao parlamento. 
Depois de am plos debates e análise de dados, a com issão chegou a um a proposta que, 
salvo m enores alterações, foi aprovada pelo governo e transform ada em lei pelo Parla­
m ento.8 A ssim , desde abril de 1999, Inglaterra, Escócia, Irlanda do N orte e País de G a­
les têm  um  salário m ínim o de 3,6 libras esterlinas (US$ 5,8) por hora para os trabalha­
dores acim a de 22 anos e de 3 libras esterlinas (US$ 4,8) para aqueles com  idade entre 
18 e 21 anos.

A  oposição das principais entidades em presariais no início dos debates era m ui­
to forte. A  poderosa Confederation o f  British Industry  (CBI) em 1995 afirm ava que 
‘m esm o um  salário m ínim o baixo reduziria as oportunidades de em prego e criaria 
enormes problem as para as estruturas salariais de um  grande núm ero de em presas’. 
D iante da vitória do Partido Trabalhista, a CBI, em 1997, afirmou perante a L ow  Pay  
Commission  que ‘o objetivo apropriado e realista do salário mínimo é criar um  piso

8. Compareceram à comissão para prestar depoimentos aproximadamente 600 representantes de 
organizações empresariais, sindicatos de trabalhadores, organizações sociais e acadêmicos. Além 
disso, a comissão examinou cerca de 500 relatórios e arrazoados de entidades interessadas e visitou 61 
cidades onde foram contactados diretamente empregados e empregadores que seriam atingidos pela 
introdução do salário mínimo legal, algo que nunca existiu no Reino Unido.
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para o m ercado de trabalho’ (cf. Metcalf, 1999:173), assumindo um a atitude mais 
pragm ática diante do inevitável.

Apesar das advertências dos economistas conservadores e do voto contrário 
dos deputados do T ory Party, o fato é que foram beneficiados um  milhão e novecentos 
e três mil trabalhadores, o que eqüivale a 8,3% da força de trabalho britânica. Entre os 
trabalhadores p a rt tim e , cerca de 20% foram contem plados com  a m elhoria salarial. A 
m édia de aum ento salarial obtido pelos atingidos foi de 30%, sendo de apenas 0,6%  o 
aum ento global da folha salarial do país (cf. M etcalf, 1999, dados da LPC). Estudos do 
B ank o f  E ngland  e do British Treasury (órgão do que no Brasil seria o M inistério da 
Fazenda) estim am  que o im pacto do salário mínimo no nível dos preços seria de apenas 
0,4%, um m odesto once-for-all shock  que ‘não terá efeito na inflação depois de um 
ano’ (M etcalf, 1999: 192). Um estudo divulgado pelo Tesouro Inglês (HM  Treasury,
1998) conclui que um  salário mínimo entre 3,6 e 3,8 libras esterlinas ‘provavelm ente 
terá apenas um  pequeno impacto adverso no emprego. O efeito (imediato) será próxi­
mo a zero e é im provável que exceda a 100 m il em pregos’.9

4.2 A  N ova L ei sobre Relações Trabalhistas

A  política trabalhista do Governo Tony Blair parte do pressuposto de que a des- 
regulam entação em preendida por M argareth Thatcher e John M ajor causou um  dese­
quilíbrio contraproducente entre os poderes do em pregador e dos sindicatos de traba­
lhadores. O resultado foi um  crescim ento desmesurado dos desníveis salariais, da au­
tocracia patronal e da erosão do am biente de trabalho. Como explicitado num docu­
mento de 1998 do D epartment o f  Trade a n d  Industry  (onde se concentram  as funções 
do que entre nós seria o M inistério do Trabalho), ‘o objetivo do governo é estimular 
um a nova cultura de parceria no local de trabalho, sob o pressuposto de que eficiência e 
justiça (no trato das relações de emprego) são inteiram ente com patíveis’. Para que se 
prom ova ‘a cooperação e o entendim ento’, acrescenta o docum ento intitulado 
Fairness at Work, ‘os em pregadores não devem negar o reconhecim ento a um  sindica­
to que tenha o apoio claro e m anifesto dos em pregados’, o que justifica a im posição da 
obrigação de reconhecim ento sempre que a m aioria dos trabalhadores expresse a dis­
posição de serem representados pelo sindicato.

Com  estes fundam entos, em janeiro de 1999, o Governo Trabalhista publicou 
seu projeto de lei de relações trabalhistas estabelecendo as regras sob as quais o em pre­
gador passa a ser obrigado a reconhecer o sindicato. Em 2000 o projeto foi aprovado e 
se encontra em pleno vigor. U tilizando alguns conceitos já  praticados na legislação dos 
anos 70 que havia sido revogada pelos conservadores, bem  com o nos sistem as am eri­
cano e canadense, o projeto define três possíveis cam inhos a serem  sucessivam ente 
percorridos:

9. Imediatamente após a promulgação da lei do salário mínimo (Royal Assent de 31.7.98), o Presidente da 
Confederation o f  British Industry (CBI), Sir Clive Thompson, declarou que milhares dos seus traba­
lhadores de salários mais baixos poderiam perder os empregos por causa do SM.
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a) reconhecim ento voluntário, quando a solicitação do sindicato é es­
pontaneam ente aceita pelo empregador;

b) reconhecim ento automático por comprovação de que mais de 50% 
dos em pregados da empresa são sindicalizados; e,

c) reconhecim ento depois da realização de eleição em que mais de 50% 
dos participantes na votação expressam intenção de serem representados pelo 
sindicato e esta m aioria é equivalente a pelo m enos 40%  do total de em pregados 
da empresa.
Nos dois últimos casos o procedim ento é administrado por um órgão indepen­

dente, o Central Arbitration Committee (CAC), que só apreciará requerim entos dos 
sindicatos pleiteando reconhecimento de empresas com mais de 20 empregados. P ro­
vocado, o CAC estabelece um  procedim ento de verificação de algumas condições p ré­
vias. 10 U ltrapassadas estas condições, o CAC inicia um a negociação visando definir a 
base da representação do sindicato e da futura negociação coletiva. Se esta base não é 
consensada, o órgão a define unilateralmente.

N este ponto, se o sindicato dem onstra já  possuir mais da m etade dos trabalha­
dores da base definida, o CAC garante-lhe os direitos do reconhecimento sem a reali­
zação de eleições. Caso contrário, a eleição é realizada no próprio local de trabalho ou 
por correspondência, a depender da avaliação do órgão sobre possíveis interferências 
do em pregador. A conduta do empregador, aliás, sofre lim itações durante o processo 
das eleições, sendo-lhe impostos os seguintes deveres:

a) cooperação com o sindicato e com  o agente responsável pela condu­
ção dos trabalhos eleitorais;

b) garantia de acesso dos representantes sindicais aos trabalhadores para 
inform ar-lhes da votação e fazer campanha;

c) inform ar o CAC dos nom es e endereços dos trabalhadores da base de 
representação objeto do processo de reconhecimento;

Realizada a eleição, se o sindicato obteve a m aioria dos votos e esta m aioria 
corresponde a 40%  dos trabalhadores da base pleiteada, o CAC confere o reconheci­
mento oficial. A  partir daí, o em pregador e o sindicato devem iniciar negociação para 
estabelecer o procedim ento a ser obedecido nas futuras negociações coletivas. Se não 
chegam  a um acordo, o CAC estabelece os m étodos que as guiarão doravante.

A lém  dos procedim entos de reconhecim ento sindical e negociação coletiva aci­
ma vistos, o projeto de lei de relações trabalhistas do atual governo inglês contempla 
alguns outros direitos de suporte ao sindicato que facilitarão a obtenção e a efetividade 
da futura representação. São exemplos do que a literatura classifica como legislação 
auxiliar, prom ocional ou de sustento à ação sindical e à contratação coletiva:

10. Filiação de pelo menos 10% do total da força de trabalho da unidade de representação pleiteada pelo 
sindicato; indícios de que o sindicato poderá atingir a maioria; evidência de que o sindicato não teve re­
jeitado requerimento similar nos últimos três anos e que a base pleiteada não está sendo disputada por 
outro sindicato.
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a) obrigação dos em pregadores de consultação a cada seis meses sobre 
program as de qualificação com  um  sindicato reconhecido;

b) direito do em pregado de se fazer acom panhar por um  colega de traba­
lho ou por um representante sindical em inquéritos discíplinares, mesm o quan­
do inexista sindicato reconhecido na empresa;

c) ilegalidade de qualquer ato do em pregador que im porte em discrim i­
nação contra o em pregado por participação em atividades sindicais legais;

d) ilegalidade da despedida de em pregado que se recuse a celebrar um 
contrato individual em condições inferiores às estabelecidas em contratos cole­
tivos;

e) ilegalidade da despedida de em pregado por participação em greve le­
gal de menos de oito dias.

5 A REDUÇÃO  LEGAL DA JORNADA DE TRABALHO N A  FRANÇA E O 
BÔNUS DO EM PREGO

A Lei de Robien, de 11 junho de 1996, deflagrou o processo de redução da jo r­
nada de trabalho na França. Seus limites, basicamente decorrentes do fato de que a re­
dução som ente seria im plem entada pela negociação coletiva, foram  posteriorm ente ul­
trapassados pela Lei Aubry, de 13 de junho de 1998 (Cf. Notat, 1998). De acordo com 
o art. Io da Lei A ubry, desde I o de janeiro de 2000 os em pregadores com  mais de vinte 
(20) em pregados contratados ficarão obrigados a respeitar a jornada legal de 35 horas 
de trabalho por semana. Segundo o art. 3o, o estado francês fica obrigado a conceder 
subsídios variáveis às empresas que reduziram a jornada por negociação coletiva antes 
de janeiro de 2000, bem  como às empresas com m enos de vinte (20) em pregados, 
quando, em am bos os casos, as em presas preservaram  ou criaram  empregos.

Trata-se de re-regulam entação do mercado de trabalho, num a área crucial da re­
lação de emprego: a quantidade de horas trabalhadas. Inicialm ente houve grande rea­
ção da principal central sindical patronal, a M EDEF. Convocados pela central, cerca 
de trinta m il em pregadores chegaram  a ocupar as ruas de Paris às vésperas da redução 
de jornada ditada pela lei. Chegaram a am eaçar com  a retirada das em presas do esque­
m a de gestão conjunta com os sindicatos dos fundos de seguridade social. Em vão. A 
lei entrou em vigor sem o cataclismo anunciado. Pelo contrário. De 1997 até hoje, fo­
ram  criados cerca de dois milhões de empregos na França. A taxa de desem prego vem 
declinando ininterruptamente. Em agosto de 1999 estava em 11,3%. A tualm ente já  
está no patam ar de 8,7% .11 A  medida também não evitou que a inflação continuasse 
declinando no país, hoje no irrisório índice de 1,3% nos doze meses anteriores a março 
de 2001.

Mais recentem ente ainda, o governo francês voltou a intervir nas relações de 
trabalho. A  partir de setem bro do corrente ano 2001, os trabalhadores franceses de

11. Segundo dados publicados pela The Economist, edição de 20 de janeiro de 2001.
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baixa renda terâo direito a um  bônus governamental (prim e p o n r l ’emploi). Segundo o 
prim eiro m inistro socialista Laurent Fabius, o objetivo do bônus é ‘encorajar os traba­
lhadores pobres a entrarem  no m ercado de trabalho’. Poderão pleitear o bônus todos os 
trabalhadores que recebam  menos de 140% do salário mínimo. Serão beneficiados cer­
ca de dez m ilhões de trabalhadores franceses. Atualmente, o SM francês está fixado 
pela lei em FFr 42,02 (US$5,80) por hora, e em FFr 7.101,38 (US$1.019,00) por mês. 
O valor a ser recebido será ajustado em função da renda fam iliar e do número de depen­
dentes. Segundo cálculos do governo, um  trabalhador solteiro contratado pelo salário 
mínimo terá direito a um  bônus extra de FFr 1.500,00 este ano, de FFr 3.000,00 em 
2002, e de FFr 4.500,00 em 2003. Por outro lado, um a fam ília com dois filhos em que o 
marido e a m ulher recebam  cada um  o salário mínimo terá um incremento de renda de 
Ffr 9.400 em 2003. Trata-se de mais uma m edida que vai na direção oposta à desregu- 
lam entação pregada pelos liberais.

6 O CASO DOS CONSELHOS DO TRABALHO EUROPEUS

A quase totalidade dos sistemas de relações trabalhistas europeus assenta-se em 
concepções de soc ia l partnership. Desde o segundo pós-guerra, existem ‘conselhos do 
trabalho’ (works councils) em  em presas de porte médio ou grande nos seguintes paí­
ses: A lem anha, Áustria, França, Bélgica, H olanda e  Suécia. A Alem anha e os países 
escandinavos vão mais além  com os sistemas de co-gestão que exigem das em presas 
com quinhentos ou mais em pregados (no caso alemão) a instituição de um conselho de 
supervisão. Tam bém  no caso da Alemanha, um  terço dos membros é representante dos 
trabalhadores, passando a proporção a 50% nas indústrias siderúrgicas e do carvão.

Em regra, as em presas têm que deflagrar um  processo de consultação com os 
conselhos do trabalho, ou com os sindicatos em muitos casos, quando desejem  ou ne­
cessitem  fazer dispensas coletivas. A inda na Alemanha, o atual governo de centro-es- 
querda já  anunciou planos para estender os direitos dos conselhos do trabalho. Idênti­
cos planos de extensão têm sido anunciados pela ‘Com issária de Em prego’ da União 
Européia, A nna Diam antopoulou. Depois de elogiar a recente decisão das cortes fran­
cesas que puniram  severam ente a em presa britânica M ark and Spencer por repentina­
m ente encerrar suas atividades no continente sem qualquer processo de consultação 
com  os conselhos de trabalho, a com issária passou a realçar a urgente necessidade de 
adoção de um a diretiva da União Européia na matéria. De acordo com sua proposta, to­
das as em presas européias com  mais de cinqüenta (50) em pregados terâo que se con­
sultar com  os conselhos de trabalho antes da tomada de grandes decisões (Cf. The Eco- 
nomist, A pril 14th 2001).

7 CONCLUSÃO

As m udanças no m undo do trabalho estão ocorrendo num a velocidade sem pre­
cedentes. Porém , a observação do cenário nos países da OCDE perm ite avançar a hipó­
tese de que essas alterações significam  menos o ‘fim  do em prego’ do que a m udança no
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perfil do em prego. Os trabalhadores da tradicional m anufatura fordista reduzem -se 
cada vez mais, ao lado de outros empregados de setores que tam bém  vão perdendo im­
portância econômica. Os empregos que surgem na era da ‘tecnologia da inform ação’ 
passam  a exigir um  trabalhador crescentem ente qualificado, o que de logo exclui gran­
de parte daqueles em pregados descartados dos setores tradicionais que não conseguem  
se qualificar para as novas exigências.

O novo m odo de produzir também impõe m udanças na form a de relação de tra­
balho. O m odelo do contrato a prazo indeterminado e tempo integral passa a conviver 
com outras m odalidades de contratação como o contrato a tempo fixo, o em prego p a rt  
time, e o contrato a domicílio. M as, em bora a am eaça do desem prego tenha se transfor­
mado num autêntico dram a universal, os índices de em prego nos países que mais expe­
rim entam  m udanças tecnológicas m ostram  que a grande m aioria da população econo­
m icam ente ativa ainda se encontra no m ercado de trabalho, M uitos desses países estão 
conseguindo até m esm o reduzir anualmente suas taxas de desemprego.

Parece razoável supor, com base nestes dados, que o m undo do trabalho não se 
esvanecerá num  estalar de dedos. Como muitos dos bens e serviços necessários à soci­
edade dependem  de grandes concentrações de capital e tecnologia para serem produzi­
dos, ainda haverá grandes empresas que necessitarão em pregar m uita gente. Ao lado 
dessas grandes corporações atuando em escala mundial, outras necessidades sociais, 
crescentem ente de serviços especializados, continuarão em pregando aqueles que não 
podem  ou não querem  se tornar empresários de seu próprio negócio.

Se o em prego não desaparecerá, também não parece confirm ada a hipótese dos 
‘fundam entalistas de m ercado’ ou ‘liberais ortodoxos’ segundo os quais o pouco de 
emprego rem anescente dependerá da ausência de regulam entação estatal do mercado 
de trabalho. Os estudos sobre o impacto das chamadas leis de proteção ao emprego 
(LPE) no m ercado de trabalho têm sistematicam ente refutado a hipótese, com o bem 
exem plifica o Relatório Anual de 1999da OCDE sobre o Emprego. A quase totalidade 
dos pa íses que integram a organização, alguns com índices de desemprego tão baixos 
quanto os da Holanda, Noruega, Suíça e Áustria, possu i densa regulamentação das 
relações de trabalho. Estas regulamentações envolvem leis, contratos coletivos, deci­
sões judiciais e práticas costumeiras. U m a boa parte destes ordenam entos chega ao 
ponto de im por a reintegração de trabalhadores quando a despedida de iniciativa do 
em pregador contraria os parâm etros definidos como unfair dismissal. Sobre a questão 
da dispensa, é de se notar que rigorosam ente nenhum  dos países da OCDE perm ite que 
o em pregador dispense trabalhadores ao seu inteiro arbítrio. M esmo os EUA, onde a 
doutrina da liberdade de dispensa (Em ploym ent at Will D octrine) tem suas raízes, a 
dispensa está sujeita a inúmeros limites.

Apenas ilustrativam ente, lembre-se que um  em pregador am ericano não pode 
despedir seu em pregado, entre outros, nos seguintes casos: proibição de discriminação 
por sexo, idade, deficiência física, cor, raça etc.; garantias estabelecidas em negocia­
ção coletiva; proibição de retaliação por participação em atividade sindical, inclusive 
greve legal; proibição de retaliação por iniciativa do em pregado em  cum prim ento a
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políticas públicas estabelecidas (whistle blowers, ou sopradores de apito), garantias 
surgidas pela prática contratual do em pregador (im plied contracts doctrine.)

O caso do Reino Unido, onde a política trabalhista está sendo com pletamente 
redefinida, dem onstra que várias iniciativas já  foram adotadas no sentido oposto ao da 
desregulam entação preconizada pelos liberais. Tanto o salário mínimo com o o reco­
nhecim ento obrigatório dos sindicatos significam a admissão de que o direito do traba­
lho e o estado continuam  a ter um  importante papel na regulam entação de um  mercado 
de trabalho que não pode ser deixado ao sabor do poder unilateral de apenas um a das 
partes.

Em suma, nem  o em prego acabou nos países de mais intensa inovação tecnoló­
gica, nem  eles abstiveram -se de manter um a legislação protetiva dos em pregados e 
seus sindicatos. Em  alguns casos, algumas medidas protetivas adicionais foram recen­
temente adotadas ou estão na iminência de serem.

Alguns exemplos adicionais sustentam o argumento. A  Alem anha, em 1999, 
baixou de 10 para 5 o núm ero de em pregados a partir do qual o em pregador fica sujeito 
às leis de proteção contra a despedida injusta. Em 1997, na Suécia, os empregadores 
voltaram  a ficar sujeitos à regra de antiguidade (last-in, fi rst-out) nas dispensas por 
m otivos econôm icos ou tecnológicos. Nos EUA, em 1988, as em presas de mais de 100 
trabalhadores ficaram  obrigadas a dar um aviso prévio de 60 dias aos em pregados em 
despedidas coletivas e, agora, discute-se um  novo aum ento a ser dado ao salário m íni­
m o .12 N a França e na Espanha, respectivam ente em 1990 e 1994, foram estabelecidas 
mais restrições à adm issibilidade dos contratos temporários (cf. OECD, 1999: 52-53). 
N a Polônia, desde m arço do corrente ano 2001, a jornada de trabalho semanal foi redu­
zida legalm ente de 42h para 40h, um a medida aprovada por um parlam ento cuja com ­
posição de cerca de 25%  de sindicalistas por si só dem onstra o quanto os sindicatos po­
loneses ainda são fortes, m orm ente o Solidariedade (C f Financial Times, M ay 12th 
2001). A  m aioria desses países tem  conseguido atenuar os indices de desemprego.

Por outro lado, os formuladores de políticas públicas, sobretudo na Europa, 
cada vez m ais discutem  as relações entre capital humano (conhecimentos e habilidades 
do indivíduo) e capital social (laços sociais e valores que encorajam  a cooperação so­
cial), de um  lado, e desenvolvimento econômico, de outro. Cada vez mais difunde-se a 
preocupação com  algumas conseqüências do desenvolvimento econômico. A rgum en­
ta-se que as pessoas podem  até estar se tornando mais ricas (ou menos pobres), mas 
que os laços sociais estariam  se deteriorando. E, com isto, o bem -estar das pessoas 
tam bém  estaria ameaçado.

Novam ente a OECD, em um  relatório publicado no dia 10 de março de 2001, 
sugere que, para viabilizar o bem -estar das pessoas, é indispensável o reforçam ento si­
m ultâneo do capital hum ano e do capital social. As sociedades que estão conseguindo 
m anter os laços de cooperação social (e envolvimento cívico) estão conseguindo

12. Discute-s e  um aumento entro US$ 1,50 e  US$ 2,50 por hora dc trabalho, a ser acrescido aos atuais US$ 
5,15.

90 Rev. T S T , Brasília, vol. 67, nQ3,ju l/set200l



D O U T R I N A

viabilizar o desenvolvim ento e o bem -estar das pessoas. Quanto m ais um a sociedade 
investe em capitais hum anos e sociais, mais ela tem probabilidade de se desenvolver e 
assegurar o bem -estar.
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